Ata da audiência pública referente ao Projeto de Lei Complementar nº 12/2014, que dá nova redação ao inciso VII do art. 48 da Lei Complementar nº 178, de 29 de dezembro de 2011, conforme especifica, realizada em 15 de dezembro de 2014.

Aos quinze dias do mês de dezembro de dois mil e quatorze, no Centro de Convivência do Idoso "Usvanda Pinto Tamiazo", à Rua João Roveda, nº 639, no Jardim São Paulo, a partir das 19 horas iniciou-se a Audiência Pública sobre o Projeto de Lei Complementar nº 12/2014, conforme convite publicado no "Jornal Oficial do Município". Foi realizada a abertura da Audiência pelo Presidente da Câmara Municipal, o vereador José Geraldo Botion, que disse ter comunicado, por telefone e por ofício, o Secretário Municipal de Planejamento e Habitação, Sr. João César Maniaes, para que tomasse conhecimento sobre a Audiência; falou que, em contato com o Secretário Maniaes, este afirmou ter entregado o ofício solicitando um servidor para a apresentação do projeto ao Sr. Prefeito Municipal, mas que esse alegou que o problema é da Câmara e não da Prefeitura; disse que o projeto foi elaborado pela Prefeitura Municipal e entende que é ela quem tem que expor a necessidade da aprovação do projeto; informou que o projeto está na Ordem do Dia para ser discutido e votado em 16 de dezembro. Após a leitura do Projeto de Lei Complementar nº 12/2014, o Sr. Presidente disse que seria muito importante a presença da área técnica da Prefeitura Municipal, que elaborou este projeto para esclarecimentos; falou que não é objetivo do Legislativo atrapalhar a construção de novas empresas e a criação de empregos, mas têm a obrigação de não serem responsabilizados futuramente por terem colaborado com a falta de preservação do Meio Ambiente; lembrou que a Represa do Cascalho abasteceu, durante muitos anos, o município de Limeira; afirmou que a Bacia do Cascalho é extremamente importante, tanto é que o GAEMA, que é o órgão competente do Ministério Público, está exigindo que se reconstrua a mata ciliar envolvendo o Ribeirão Tatu e a Bacia do Cascalho o mais rápido possível; comunicou a presença dos vereadores David Bertanha, Fátima Marina Celin, Jonas Antonio Chaves, Odair Peruchi e Sérgio Balthazar Rodrigues de Oliveira; colocou a tribuna à disposição para manifestações. Odair Peruchi disse que acompanhou esse projeto desde o início, que esteve presente na Audiência Pública realizada pela Prefeitura Municipal, que teve uma grande participação; afirmou defender o projeto; disse que se embasou na aprovação do COMDECOR ao projeto, que é formado por uma gama de pessoas muito bem instruídas com relação ao Meio Ambiente; falou que o projeto prevê a margem de 100 (cem) metros das nascentes, maior que a exigida em Lei Estadual, que é de 50 (cinquenta) metros; afirmou que é de fundamental importância a participação das empresas na recuperação da Bacia do Ribeirão Tatu; falou sobre a reunião do GAEMA em Piracicaba da qual participou. Sérgio Balthazar agradeceu e cumprimentou a vereadora Fátima Celin, que solicitou ao Sr. Presidente a realização dessa Audiência Pública; disse que saíram alguns rumores de que os vereadores do PT eram contra esse projeto e que estavam fazendo de tudo para que o projeto não andasse, o que não é verdade; falou que é muito importante essa discussão; disse se sentir desconfortável, como vereador, quando algumas ações que devem ser tomadas pelo Executivo e pelo Legislativo são movimentadas pelo Ministério Público; afirmou não ser contra o projeto, mas vê a necessidade de se discutir alguns pontos; questionou como ficará a Represa do Barro Preto com a aprovação do projeto; disse que é preciso garantir nesse projeto quem vai se responsabilizar pelo desassoreamento da Represa do Barro Preto; falou sobre a necessidade da recuperação das nascentes que foram mortas ao longo dos anos; afirmou que 2014 é, sem dúvida nenhuma, o pior ano hídrico de Cordeirópolis e que um dos motivos é por causa das nascentes que foram mortas; disse que, como vereadores, têm a obrigação de alertar o Executivo para que se faça o que é de sua responsabilidade; questionou se a aprovação do projeto, permitirá a construção de empresas ou somente a expansão dos pátios de secagem de argila; disse que, se for para a expansão do pólo cerâmico, teremos mais empregos, mais geração de renda e melhor condição social para a população, mas, se for para implantação de pátios de argila, somente quem ganha é quem está fazendo a secagem da argila; falou que o projeto não deixa claro se ele permitirá a construção de empresas ou a expansão dos pátios de secagem de argila; questionou quem será responsável em fazer os "muros de contenção" ou "curvas de nível" para que a argila não vá para os mananciais; disse que, da forma como está o projeto, não está confortável em votá-lo, mas se tiver algumas garantias nele, irá aprová-lo, porque não é contra o desenvolvimento; disse que, em sua opinião, se o projeto for para votação como está, a responsabilidade é de todos; questionou por que não sentar com o Sr. Prefeito Municipal e com os empresários e elaborar um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), para que todos possam ganhar; disse que a função de vereador é defender a população; falou que, do jeito que está e sem fazer as melhorias, não dá para votar o projeto; sugeriu que o projeto não vá a votação na próxima sessão e que se deixe a sua deliberação para o próximo biênio, para melhores discussões. O assessor Ubiratan Fernandes Herber falou sobre as contrapartidas, pois o projeto trata do zoneamento e as contrapartidas não estão ligadas ao zoneamento, porém pode-se exigi-las como Legislativo; disse que, a ampliação do raio para 100 (cem) metros de todas as nascentes existentes partiu da Usina; falou que, em conversa com o Secretário Municipal, este afirmou que será uma ampliação da área industrial da empresa; disse que uma questão que ainda não foi discutida nessa Audiência Pública, e é muito importante, é que algumas empresas estão se instalando na divisa de Cordeirópolis e Araras e não estão fazendo o "cinturão verde" em seus pátios e isso irá influenciar nos mananciais; falou que esse assunto precisa ser levantado na próxima reunião do Aglomerado Urbano de Piracicaba, pois é um assunto regional e prejudicará potencialmente Cordeirópolis; disse que as empresas que estão se instalando em Araras não têm a necessidade de cumprir a lei de Cordeirópolis, que prevê um "cinturão verde" nos pátios de secagem; falou que é importante ter esta área para a ampliação e mais vagas e empregos na própria indústria, mas com todo o cuidado ambiental necessário. Sérgio Balthazar disse que é belíssima a ideia de se deslocar um pátio de secagem de argila para se fazer a ampliação da fábrica, mas que é necessária a apresentação de um projeto claro; falou que o Executivo é incapaz de discutir com o município de Limeira sobre a melhoria da Rodovia Dr. Cássio de Freitas Levy, como também é incapaz de discutir com o município de Araras o que se deve fazer na divisa. Fátima Celin parabenizou o Sr. Presidente pela iniciativa de realizar a audiência pública; disse que, como relatora do Plano Diretor, pensa que é fundamental que esse Plano seja respeitado e valorizado; falou que, conforme as necessidades, ele precisa ser alterado após as devidas discussões com a sociedade; disse que é preciso criar uma tradição de se realizar audiências públicas; afirmou que a Constituição Federal de 1988 trata da questão da democracia participativa, que é fazer um debate com todos os setores da sociedade, que implica em discutir com a população, com os empresários, com o Poder Público, com as ONGs e com todos os setores envolvidos; lembrou que, na construção do Plano Diretor, os empresários tiveram uma participação muito ativa e que devem continuar com essa participação; falou sobre a importância do desenvolvimento sustentável, sobre o problema da falta de água e a necessidade de analisar essas questões; disse que é importante apresentar o projeto e estudá-lo; falou sobre a emenda, de sua autoria, que prevê a proteção das áreas de recarga das nascentes; disse que é importante e favorável ao crescimento e ao desenvolvimento econômico, mas não se pode fechar os olhos para a questão ambiental; sugeriu, embora haja o parecer do Conselho Municipal de Desenvolvimento de Cordeirópolis, um parecer do Conselho Municipal do Meio Ambiente. Sérgio Balthazar questionou a participação dos Secretários Municipais do Meio Ambiente, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio e do Planejamento e Habitação neste processo. Fátima disse que, no período da construção do Plano Diretor, houve grande empenho do Executivo e que o responsável estava sempre atento, presente, realizando reuniões, alongando-se nos debates, na elaboração e apresentação das propostas; falou que seria importante a continuidade desse ritmo, porque é mais fácil o entendimento e o conhecimento da proposta com um trabalho realizado desta forma; disse que nessa audiência está fazendo falta um representante do Poder Público que explique a proposta e o que tem naquela área. O Sr. Presidente disse que concorda com a vereadora Fátima Celin. David Bertanha questionou sobre o que ficará no raio de 100 (cem) metros das nascentes, se terá contenção de água e curvas de nível; disse que é necessário começar uma obra de maneira correta, no que diz respeito ao Meio Ambiente, pois tudo o que foi feito até agora está errado; falou que o projeto não tem uma explicação adequada; disse que é necessário um TAC com os empresários, para discussão sobre os 100 (cem) metros das nascentes e sobre a contenção de água; expressou sua preocupação com a devastação do Meio Ambiente. O Sr. Presidente explicou que o projeto está seguindo o processo regimental e que entrará na Ordem do Dia da próxima sessão para discussão e votação; lembrou que qualquer vereador pode solicitar o adiamento do projeto e caberá ao Sr. Prefeito, posteriormente, convocar uma sessão extraordinária, se for o caso; disse que o projeto pode ser aprovado ou rejeitado, mas acredita que ele deve ser estudado e, caso não haja disposição dos partidos em aprová-lo como está, que solicitem o adiamento e que tentem falar com o Sr. Prefeito Municipal para verificar o que pode ser feito; falou que a Prefeitura Municipal falhou em não estar presente para as devidas explicações; disse que não querem saber qual a empresa que irá construir, mas querem informações claras sobre o assunto. Nada mais havendo interessado em se manifestar, o Sr. Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a audiência pública, lavrando-se a presente ata.
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